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O presente artigo tenta compreender de que maneiras, em eventos 
temporais específicos, familiaridades e estranhamentos constroem 
formas e agendas políticas de modernização e ruptura, desenvolvi-
mento e reflexão sobre as políticas de cidade e as dinâmicas para 
projeção da vida urbana. Dessa forma, nosso objetivo foi investigar 
como uma cultura do passado-presente emerge enquanto lingua-
gem política por meio dos discursos sobre a novidade (modernidade, 
progresso, desenvolvimento) e identidade (tradição, memória, patri-
mônio) em um Recife de três tempos, momentos da história recente 
de Recife, que dizem respeito a importantes programas de interven-
ção político-urbanístico-patrimonial na cidade. Para isso, realizamos 
pesquisa bibliográfica e documental a fim de construir os dados que 
nos levassem à construção analítica de nosso objeto.
Palavras-chave: Modernidade. Tradição. Políticas patrimoniais. Urba-
nização. Cultura política.

PAST-PRESENT CULTURE: A STUDY ON DISCUSS ABOUT 
MODERNITY AND THE HERITAGE POLICIES AT RECIFE 
IN THREE DIFFERENT TIMES
This paper aims to understand how, in some specifics events in time, 
familiarities and strangeness could be built shapes and political 
agendas for modernization or ruptures in a contemporary city. In this 
way, our main point was to investigate how a past-present culture 
arises as a political language in some discuss on modernity (novel-
ty, progress, development) and tradition (identity, memory, cultural 
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heritage), taking the Brazilian city Recife as a model in three different 
moments of its History, which means important events for big polit-
ical, urbanist and cultural projection of this city. For it, we did a doc-
umental research to built some data for thinking about our research 
subject.
Keywords: Modernity. Tradition. Heritage policies. Urbanization. Po-
litical culture.

CULTURAS DEL PASADO-PRESENTE: UN ESTUDIO 
SOBRE EL DISCURSO DE LA NOVEDAD Y LAS POLÍTICAS 
PATRIMONIALES EN UNA RECIFE DE TRES TIEMPOS
El presente artículo intenta comprender cómo, en eventos tempora-
les específicos, las familiaridades y extrañezas construyen formas y 
agendas políticas de modernización y ruptura, desarrollo y reflexión 
sobre las políticas y dinámicas de la ciudad para la proyección de 
la vida urbana. Por lo tanto, nuestro objetivo fue investigar cómo 
una cultura del pasado-presente emerge como un lenguaje político a 
través de discursos acerca de la novedad (modernidad, progreso, de-
sarrollo) y la identidad (tradición, memoria, patrimonio) en un Recife 
de tres tiempos distintos, momentos de la historia reciente de Re-
cife, que se relacionan con importantes programas de intervención 
político-urbanístico-patrimonial en la ciudad. Para esto, llevamos a 
cabo una investigación bibliográfica y documental para construir los 
datos que nos llevarían a la construcción analítica de nuestro objeto.
Palabras clave: Modernidad. Tradición. Políticas patrimoniales. Urba-
nización. Cultura política.

Postulando um problema
Na história recente das grandes cidades do 
globo, o complexo paradoxo do mergulho pro-
fundo da sedução pelo novo e o desejo perma-
nente de manter raízes bem saudáveis sobre 
uma política sempre atual da tradição têm se 
constituído como movimento bastante recor-
rente. Nesse cenário, parece cada vez mais cla-
ro que as questões concernentes ao conceito e 
às expressões de cultura estão fortemente vin-
culadas às difíceis compreensões das formas 
políticas contemporâneas e seus rebatimentos 
nos projetos de cidade e modelo de sociedade 
traduzido pela vida e pelo consumo coletivos 

urbanos. Entender como essas dinâmicas se 
processam na cidade de Recife por meio das 
narrativas em torno do patrimônio urbano é o 
objeto deste trabalho. 

Para isso, escolhemos três recortes da his-
tória recente do projeto de modernização da 
cidade. O primeiro retoma o fim dos anos 1930 
e o início dos anos 1940, quando da construção 
de uma Avenida Guararapes muito próxima de 
como a conhecemos em dias atuais, peça cen-
tral para forte intervenção urbana não somen-
te no centro da capital pernambucana como no 
imaginário de modernidade e tradição da po-
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pulação recifense. O segundo recorte nos leva 
aos anos 1970, inauguração da Avenida Dantas 
Barreto, também no centro de Recife e palco 
para reprodução de discursos que tinham nos-
so paradoxo-problema como pauta fundamen-
tal: um mergulho entorpecido em um progra-
ma de novidade vestido de tradição. O terceiro 
recorte refere-se aos anos 2000, momento em 
que o projeto municipal para requalificação 
urbana de parte das regiões do centro da cida-
de, denominado de “Projeto Novo Recife”, co-
meçou a ser realizado. Um grande volume de 
matérias de jornal – impresso, on-line ou tele-
visivo – apresentava como “novidade”, “moder-
nidade”, “desenvolvimento” e “progresso” boa 
parte dos significados mobilizados e das mu-
danças que iriam acontecer pelo Projeto Novo 
Recife. Um conjunto de ocupações, por meio 
do movimento que ficou conhecido como Ocu-
pe Estelita, funcionou como mecanismos para 
resistência que tiveram o projeto em questão 
apenas como mote. O que se seguiu aos levan-
tes e à montagem e ao uso do acampamento 
que se instalou por aproximadamente 50 dias 
foi uma série de atividades que procuraram re-
fletir sobre críticas e alternativas ao projeto de 
cidade como um todo. 

Nesse Recife de três tempos, pode-se ver 
bem constituído um importante enclave para 
compreensão das formas políticas do contem-
porâneo e sua tradução no projeto de social 
bem consolidado nas grandes cidades: a emer-
gência de uma forte cultura do passado que 
não pode sobreviver sem a construção de uma 
vigorosa mercantilização do futuro. É o que po-
deríamos projetar a partir de usos estratégicos 
da maquinaria patrimonial como importante 
recurso para um mercado do turismo global. 
Assim, dessa complexa relação entre tempos 
e durações, nossa intenção é compreender de 
que maneiras emerge uma cultura do passado
-presente como linguagem política por meio 
dos discursos sobre a novidade (modernida-

de, progresso, desenvolvimento) e identidade 
(tradição, memória, patrimônio) em três recor-
tes específicos da história recente de Recife. 

Os três recortes escolhidos para o desen-
volvimento desta investigação justificam-se 
a partir de, ao mesmo tempo, forte filiação e 
afastamento. Em primeiro lugar, procuramos 
“zonear” a análise na cidade de Recife em sua 
região central – bairros de Santo Antônio e São 
José. Ambos passaram por intensas modifica-
ções ao longo do século XX e – ainda se pro-
jeta – no primeiro quartel do século XXI. Nos 
três casos, as razões para as intervenções se 
aproximam bastante e estão divididas em dois 
eixos fundamentais: por um lado, modernizar 
a paisagem urbana e, por outro, otimizar o 
trânsito e estimular o comércio na região. No 
caso específico da zona de galpões da antiga 
empresa da Rede Ferroviária Federal (RFFSA) 
do Cais José Estelita, traduzem-se também no 
projeto as atualizações dos programas de “re-
qualificação” urbana – gentrificação (PROENÇA 
LEITE, 2007) em sua compreensão mais estrita 
– e forte especulação imobiliária. O elemento 
discursivo comum é, contudo, o dispositivo da 
novidade materializada na modernização.

Em fins dos anos 1930, esse movimento 
acompanha uma das grandes ondas de moder-
nização nas grandes cidades brasileiras – mui-
tos autores apresentariam como a maior onda. 
Trata-se de um período de intensa industria-
lização e consolidação do que poderíamos 
apontar como o modelo estado-novista de 
desenvolvimento econômico e social. Se a Re-
cife colonial de espaços públicos predominan-
temente vazios começara a ser “abandonada” 
40 anos antes, a abertura de grandes avenidas 
e instalação de grandes edifícios no centro da 
cidade funcionariam como sinais de, por um 
lado, crescimento econômico e, por outro, agi-
tação cultural e disposição para o cosmopo-
litismo. Esse movimento, no entanto, rebatido 
por um sem-número de fortes críticas predo-
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minantemente referentes à demolição do an-
tigo casario da região – de pretenso grande 
valor patrimonial – precisou ser acompanhado 
por um discurso que tinha como sujeito uma 
cidade do passado que clama pela moderniza-
ção; a tradição que se consolidaria no abraço 
à novidade.

Já nos anos 1970, quando da abertura da 
Avenida Dantas Barreto, os efeitos sobre a ma-
quinaria patrimonial da cidade mobilizaram 
maior atuação da população contra o projeto. 
Além disso, instituições de proteção ao patri-
mônio, como o Instituto do Patrimônio Histó-
rico e Artístico Nacional (Iphan), por exemplo 
já atuavam reforçando as lógicas de conserva-
ção do lugar como instrumento de produção 
de sentidos para a cidade. O projeto de alar-
gamento das antigas ruas da região, ligando o 
centro da cidade às entradas de sua região sul, 
foi, contudo, levado adiante de forma bastante 
impopular, mas não o suficiente para frear o 
programa desenvolvimentista do prefeito Au-
gusto Lucena. O fruto de sua decisão, por fim, 
se integrou ao projeto de cidade. Sua consti-
tuição como patrimônio da cidade funcionou 
como recurso fundamental para a consolida-
ção da intervenção como forma política da 
cidade que se desenvolvia. Mais uma vez, tra-
dição e modernidade se encontram no abraço 
de um discurso que carrega um apelo forte, ao 
mesmo tempo, a uma política das identidades 
e ao desenvolvimentismo. Nesse recorte, em 
específico, um discurso sobre a necessidade 
de estimular a cultura como objeto da política 
já podia ser destacado como importante face 
do projeto de cidade que se queria desenvol-
ver. A conversão da antiga Casa de Detenção 
do Recife em um pavilhão que reunisse traços 
fundamentais da cultura pernambucana (Casa 
da Cultura) é um bom exemplo disso. Via-se, 
desde ali, uma compreensão política da cultu-
ra fortemente alinhada com as demandas de 
um novo mercado do turismo, por um lado, e 

de uma política de higienismo para o centro da 
cidade, por outro.

A partir da década de 1990, as gestões da 
prefeitura da cidade do Recife investiram pe-
sado em uma política de revitalização de tra-
dicionais centros históricos então já praticada 
em outras cidades do mundo. A ação acompa-
nhava a tendência de intervenções à época já 
realizadas na região do Pelourinho, em Salva-
dor, por exemplo. Em Recife, as ações deram 
conta, inicialmente, de reforma da Rua do Bom 
Jesus, no bairro do Recife, com nova pintura do 
casario e instalação de bares, restaurantes e 
boates, além do forte apelo turístico-religioso
-patrimonial com a revitalização da Sinagoga 
Kahal Zur Israel, a mais antiga das Américas. 
A política em questão substituiu os tons ocres 
característicos do início do século XX por co-
res fortes, em sintonia com gestões fortemen-
te pautadas naquilo que Del Castillo (2008) 
chamou de “Disneylandização” da memória e 
do patrimônio para marcar a forte aproxima-
ção de ambos com um tipo de turismo erguido 
sobre a lógica do entretenimento. Os antigos 
centros de grandes cidades brasileiras deve-
riam ter, portanto, sua política de revitaliza-
ção centrada em forte apelo turístico, trans-
formando-se, preferencialmente, em zonas de 
entretenimento e consumo de bens culturais 
das cidades em questão. 

Vivendo grandes altos e baixos, tal em-
preendimento político em Recife foi final-
mente retomado a partir da segunda metade 
da década de 2000, notadamente a partir de 
2010, com a reforma do terminal náutico de 
passageiros e a instalação de centros de arte-
sanato e dois museus fortemente vinculados 
a políticas de entretenimento – o Museu Cais 
do Sertão e o Paço do Frevo. A expansão des-
se programa tem na região do Cais José Este-
lita o programa de sua nova etapa, cumprindo 
importante agenda de expansão da especu-
lação imobiliária na cidade, com intenção de 
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construção de 12 grandes torres empresariais/
residenciais, pretensamente estimulando o 
comércio e a circulação de pessoas na antiga 
região de galpões da RFFSA. Acrescenta-se ao 
projeto de cidade o suplício da diferença como 
parte constitutiva das políticas de cultura para 
a cidade que se esboça ainda na primeira me-
tade do século XXI.

Nos três recortes escolhidos, observamos a 
emergência de um debate sobre questões que 
envolvem políticas da tradição e identidade, 
cruzadas por um discurso de progresso e de 
novidade. Percebemos, nessa familiaridade, a 
construção de uma cultura de constituição do 
passado como sofisticado produto para justi-
ficação do discurso do novo, linguagem polí-
tica do contemporâneo por excelência, a par-
tir da qual o consumo do passado enquanto 
cultura do presente orienta um forte mercado 
das identidades/patrimônios/memórias como 
sofisticado e dissimulado empreendimento 
político do contemporâneo. Nas páginas que 
seguem, procuramos, então, observar o fun-
cionamento dessa lógica em cada um dos re-
cortes a fim de sugerir um projeto de cidade 
em construção em Recife há, pelo menos, 80 
anos. Assim, procuramos desenvolver nossa 
discussão pautada em três temas geradores: 
a) Cidade, nação e desenvolvimento; b) Cultura 
e desenvolvimento urbano; e c) Gentrificação e 
resistências.

Cidade, nação e desenvolvimento
Eu por mim já me sinto um tanto estrangeiro 
no Recife de agora. O meu Recife era outro. Ti-
nha um ‘sujo de velhice’ que me impressionava, 
com um místico prestígio, a meninice [...]. Re-
signemo-nos os que ainda nascemos no tem-
po da Lingüeta, do Arco de Santo Antônio e dos 
cocheiros de cartola, à melancolia desse des-
tino: o de acabarmos estrangeiros na própria 
cidade natal. Eu por mim já me sinto um tan-
to estrangeiro. (FREYRE, Diário de Pernambuco, 
20/4/1924).

Estou de consciência tranquila pela certeza de 
que venho envidando todos os esforços em prol 
dos supremos interesses da cidade do Recife. 
Em menos de dois anos de administração, o go-
verno municipal pode apresentar, sem vaidades 
e sem exhibicionismo, um eschema de realiza-
ções que conforta e tranquiliza. Posso recordá
-lo, isento de ostentação e vangloria, porque o 
trabalho que vimos realizando foge, rigorosa-
mente, aos quadros do esforço pessoal: é fruto 
do regimen de trabalho e acção administrativa 
que o Estado Novo, em boa hora, veiu inaugurar 
para a salvação do país (Prefeito Novais Filho, 
Folha da Manhã, 31/08/1939).

Seja no Guia prático, histórico e sentimen-
tal da cidade do Recife (1934), seja em não 
poucos textos publicados em jornais da épo-
ca, o tom de Gilberto Freyre ao falar da cidade 
natal, quando de seu retorno depois de relati-
vamente longa passagem nos Estados unidos 
da América (EUA), era de desânimo e nostalgia 
(VERAS, 2014). A cidade tinha vivido intensas 
transformações em suas regiões de centro, 
modificado características e, fundamental-
mente, havia crescido. A narrativa de “sauda-
de de bons tempos” representa a fenda aberta 
entre duas cidades, aparentemente, distintas. 
De um lado, a cidade que deixara anos antes, 
com lugares bem definidos por um conjunto 
de sentidos bem colocados do urbano. De ou-
tro lado – insiste a narrativa do autor –, outra 
cidade, entorpecida pelo desenvolvimento e 
pelo suposto aprofundamento de cisões entre 
tempos: um passado abandonado e um abraço 
acalorado no futuro/novidade. 

A narrativa de Freyre encontra um sem-fim 
de lugares comuns à oposição entre desenvol-
vimento e tradição na descrição da cidade. É 
certamente difícil compreendê-la no contexto 
da emocionalidade que fundamenta um tipo 
teórico-metodológico para interpretação das 
dinâmicas políticas do país para tal autor. Entre 
a casa-grande e a senzala, entre os sobrados e 
mocambos, há linhas de divisão mais podero-
sas que aquelas costumeiramente desenhadas 
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por uma cisão entre ricos e pobres, opressores 
e oprimidos. Se, nos anos 1930, o mesmo Freyre 
apresentava como narrativa da nação uma di-
nâmica da miscigenação como característica 
estruturante da brasilidade, fazia-o investindo 
na tese de que as relações entre as diferentes 
matrizes étnicas da jovem República estavam 
estabelecidas por um sadomasoquismo sim-
biótico entre europeus, africanos e indígenas. 
Sobrados e mocambos representavam essa di-
nâmica no contexto da sociedade urbana em 
desenvolvimento no país. 

O estranhamento de Freyre era pouco com-
patível com o desenho de cidade que se de-
senvolvia, fortemente pautado em processos 
de marginalização – em seu sentido mais pro-
saico – de grupos mais pobres e na escritura 
de um programa de novidade também alinha-
do a uma experiência de “sempre existência” 
da tradição – ainda que isso efetivamente 
também fosse novo. 

No final dos anos 1930, com a emergência 
do Estado Novo, Pernambuco tinha governa-
dor e prefeito interventores, Agamenon Maga-
lhães e Novais Filho, respectivamente. Ambos 
representavam um complexo cruzamento da 
política dos coronéis alinhada a forte discurso 
nacionalista. O programa de nação nesse con-
texto não pode ser mais do que uma espécie 
de Estado de confraria que traduziu seu proje-
to de nacionalidade num complexo empreen-
dimento para inclusão excludente na brasili-
dade (SOUZA, 2006). Casa Grande & Senzala, 
publicado poucos anos antes (1933), reforçaria 
a tese de unidade em torno do projeto nacio-
nal como resultado de uma democracia racial 
pautada na junção de três “raças”. A cidade, 
obviamente, materializaria esse empreendi-
mento. 

Ainda que, em 1939, os mocambos repre-
sentassem 67% das edificações da cidade de 
Recife (PONTUAL, 2001), eles nunca traduziram 
uma herança arquitetônico-urbanística. Pelo 

contrário, é bastante claro, como veremos 
adiante, que esse traço da ocupação do espa-
ço e produção dos lugares urbanos represen-
tava uma cidade silenciosa que deveria desa-
parecer, visto que não seria compatível com o 
projeto nacional-desenvolvimentista em cur-
so, notadamente a partir dos anos 1940. 

Nesse contexto, o estranhamento de Freyre 
ao retornar dos EUA narra, ao observarmos 
de forma cuidadosa, a complexa passagem da 
sociedade erguida sobre o sadomasoquismo 
ruralista da experiência pré-republicana ao 
movimento insustentável do fenômeno da ur-
banização no país. A publicação, em 1936, de 
Sobrados e Mucambos, traduz analiticamente 
essa passagem, convertendo os pares colo-
niais de seu livro anterior em dispositivos pos-
síveis para a sociedade urbana. 

O grande desafio do Estado Novo em Reci-
fe, dessa forma, foi modernizar a cidade sem 
que isso representasse a superação das estru-
turas coloniais, sejam elas para administração 
da cidade, sejam para uma herança arquite-
tônica, ou sejam, as mesmas, para consolidar 
um projeto patrimonial que cruzaria, de forma 
complexa, desenvolvimento e tradição como 
marcas da cidade contemporânea. 

Alguns elementos discursivos para esse 
empreendimento precisam ser observados, 
visto que estruturam ainda o projeto de ad-
ministração da cidade em nossos dias. O pri-
meiro deles é um esboço do que se configu-
raria de forma mais intensa nos anos 1970 e 
ditaria a norma política contemporânea para 
cidade nos anos 2010: o paradigma da gestão 
eficiente. Já no final dos anos 1930, contudo, 
podemos dizer que “[...] trabalhar pela prospe-
ridade e manter as tradições foram duas me-
tas perseguidas por Agamenon e seu séquito 
político, por meio de três principais linhas de 
ação: os centros operários, a campanha contra 
os mocambos e a política agrícola” (PONTUAL, 
2001, p. 69). As três linhas da “gestão eficiente” 
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empreenderiam: a) a doutrinação católica con-
tra os movimentos operários de referência co-
munista, procurando eliminar o inimigo inter-
no do projeto “contranacional”, característico 
do Estado de polícia republicano (SÁ BARRETO, 
2012); b) empurrar para novas bordas urbanas 
os grupos mais pobres da cidade, marcando, 
com grandes deslocamentos populacionais, 
lógicas de distribuição do espaço extrema-
mente desiguais, típicas de empreendimentos 
higienistas (SEVCENKO, 2010); e c) conservar, a 
partir de complexa atualização, o governo dos 
coronéis, convertidos, por sua vez, em “dou-
tores” nos sobrados ou, décadas adiante, nas 
coberturas de altíssimas torres da Recife ho-
dierna. Elementos para esse discurso estão 
presentes mesmo na fala de Agamenon Maga-
lhães, quando da nomeação de Novais Filho, 
como podemos ver no seguinte fragmento de 
um texto jornalístico:

Quando nomeei um agricultor Prefeito do Reci-
fe, o meu acto foi recebido com reservas e crí-
ticas até de amigos meus [...]. O meu acto, no-
meando um homem do campo, administrador 
honesto dos seus bens e apaixonado pela terra 
e os problemas econômicos de Pernambuco, 
obedeceu aos imperativos da política social, 
que seria a base do meu plano de governo. (Fo-
lha da Manhã, 31/08/1938)

Um novo sentido para a política brasilei-
ra refletida nas cidades, ainda na década de 
1930, estaria traduzido em governos extrema-
mente conservadores comprometidos com o 
desenvolvimento de dispositivos que serviam 
à atualização das estruturas sociais coloniais 
para uma experiência republicana de cidade. 
O paradigma da gestão eficiente seria uma 
importante ferramenta para a confusão entre 
nação e governo, tão necessária à política do 
Estado Novo para as cidades. Essa fusão sim-
plifica complexos produtos: o movimento ope-
rário e o mocambo são inimigos da cidade e 
a superação deles significaria modernização, 

desenvolvimento e, fundamentalmente, nacio-
nalismo (tradição). As intervenções no urbano, 
dessa forma, deveriam possibilitar, ao mesmo 
tempo, combater as ameaças desse “inimigo 
interno” e estimular o escoamento da produ-
ção agrícola, movimento que em muito remete 
ao projeto higienista de Rodrigues Alves (1902-
1906) e do governo de Pereira Passos no Rio de 
Janeiro da Revolta da Vacina. Mas não somen-
te. Remete aos discursos contemporâneos para 
construção do propalado “Novo Recife”, orien-
tado para um futuro pautado em uma agenda 
de crescimento econômico, turismo global, 
monumentalismo e gentrificação. Efetivamen-
te, os movimentos são bastante familiares. 

Um segundo elemento discursivo igual-
mente potente e útil ao governo da cidade em 
fins dos anos 1930 e boa parte dos anos 1940 é 
aquilo que poderíamos chamar de discurso da 
razão monumental, ou seja, a lógica que mobi-
liza o conjunto de intervenções sobre vias e lu-
gares públicos e seus desdobramentos sobre o 
projeto de cidade. Ainda em nosso projeto de 
pesquisa, concentramos esse recorte na aber-
tura da Avenida Guararapes – então Avenida 
10 de Novembro, por ocasião do Estado Novo. 
Essa intervenção, contudo, apenas resume, en-
quanto dispositivo paradigmático, uma série 
de modificações.

Em fins do século XIX e durante o primei-
ro conjunto de grandes intervenções no Bairro 
do Recife (anos 1910), podemos observar um 
processo que se desenvolveria de forma mais 
avassaladora a partir dos anos 1930: a substi-
tuição do que poderíamos chamar de “urba-
nismo religioso” de uma Recife “pré-moderna” 
por uma outra estrutura de consagração para 
os sentidos de público de uma nova cidade. De 
fato, a Igreja foi deixando de ser centro da vida 
pública na cidade sem que, para isso, suas ló-
gicas de interdição a partir da moral e das re-
gras públicas precisassem deixar de existir. As-
sim, os discursos do interventor ou do prefei-
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to, entre 1937 e 1945, puderam conservar forte 
teor para doutrinação católica conservadora, 
ainda que suas políticas de intervenção na ci-
dade precisassem substituir igrejas ou pátios 
de hábitos culturais fortemente ligados ao ele-
mento religioso.

A alternativa a esse movimento foi acom-
panhar a tendência de grandes cidades euro-
peias, ou mesmo brasileiras: o espírito monu-
mental do urbanismo hausmanniano (HUYS-
SEN, 2000), estendido para além do Bairro do 
Recife, que já vivera essa tendência 20 anos 
antes. Esse movimento deveria superar a plan-
ta tentacular da cidade do Recife,1 empurrando 
a população para novas zonas de ocupação da 
cidade e distribuindo, pelas regiões dos bair-
ros de Santo Antônio e São José (centro), obras 

que traduziriam a cidade enquanto monumen-
to a si mesma: avenidas, pontes e parques. A 
elaboração de concursos de projetos arqui-
tetônicos para a construção da Ponte Duar-
te Coelho – que ligaria a antiga Rua Formosa 
(atual Conde da Boa Vista) à novíssima Avenida 
10 de Novembro (atual Avenida Guararapes) – 
é apenas um pequeno exemplo do empreen-
dimento: envolver a população em uma face 
positiva de grande conjunto de intervenções 
que celebrariam a própria cidade, ainda que 
isso deixasse em segundo plano um comple-
xo processo de relocação de grupos pobres da 
cidade para regiões afastadas do centro (pe-
riferização). É o que pode ser observado nas 
Figuras 1 (mancha urbana de Recife em 1932) e 
2 (mancha urbana de Recife em 1943):

1 A partir do Bairro do Recife, a cidade se distribuía pelo 
espaço, seguindo linhas tentaculares para as regiões 
Sul (Boa Viagem, Imbiribeira), Sudoeste (Afogados), 
Oeste (Madalena e Várzea), Noroeste (Casa Amarela) 
e Norte (Encruzilhada e Beberibe).

Figura 1 – Planta do Recife, 1932.                                       Figura 2 – Planta do Recife, 1943.

Fonte: Museu da Cidade de Recife.

Claro que o aumento populacional é uma 
importante variável,2 mas, nesse caso, insufi-
ciente para explicar as lógicas de ocupação do 

2 Recife passou, nos anos 1920, de 238 mil habitantes a 
348 mil, nos anos 1940.
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espaço na cidade. Nos bairros do centro, essas 
intervenções deveriam significar a abertura 
para circulação de automóveis e conexão de 
antigas ruas, antes ligadas por vielas estrei-
tas e insalubres. Esse é exatamente o caso da 
Avenida 10 de Novembro, que deveria ligar a 
Praça da Independência à Praça Duarte Coe-
lho a qual, por sua vez, daria lugar à ponte de 
mesmo nome. A ideia não era somente desafo-
gar ruas menores, como a 1º de março ou Si-
gismundo Gonçalves, mas produzir a abertura 
como veia monumental do desenvolvimento 
urbano na Recife dos anos 1940. 

As ideias constantes desses planos previam um 
futuro citadino eficiente aliado ao gosto estéti-
co, evocavam o progresso construtivo da cida-
de de modo a modificar a composição colonial 

vigente, e referenciavam a ordenação citadina 
segundo os preceitos do urbanismo moderno 
nas noções de embelezamento, higiene, salu-
bridade e monumentalidade (PONTUAL, 2001, 
p. 87).

Não por acaso, boa parte dos principais 
nomes da gestão pública da cidade naqueles 
anos era ligada ao urbanismo. Se, na Berlim 
nazista, a maquete da cidade monumental de 
Albert Speer já seria suficiente para o proje-
to do nacionalismo alemão (HUYSSEN, 2000), 
a Recife, que toma o mesmo empreendimento 
de forma tão familiar em nossos dias, já o fazia 
há muito tempo, como podemos observar na 
novíssima Av. Guararapes, convertida em car-
tão postal da cidade no início dos anos 1950 
(figura 3).

Figura 3 – Postal da Avenida Guararapes, anos 1950.

Fonte: Museu da Cidade de Recife.

Esse espírito de celebração, contudo, era 
fortemente acompanhando por um discurso 
alarmista que também estrutura o monumen-
talismo: o discurso da Liga Social Contra o Mo-
cambo. A partir dele, qualquer traço de pobre-
za na cidade não podia representar elementos 
da cultura de Recife, mas exclusivamente sua 
degradação. Certamente não era difícil con-
vencer boa parte da população desse discurso, 

visto que, assim como ocorre em nossos dias, 
os mocambos eram permanentemente ligados 
unicamente à degradação social e pobreza 
extrema. Os costumes populares, estratégias 
para vida e consumo coletivos, além daquilo 
que alguns poderiam chamar de sua arquite-
tura espontânea, não eram sequer elementos 
menores para o plano de reforma da cidade e 
sua regulação urbanística. 
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As intervenções nos bairros de centro e 
a construção de habitações populares – me-
didas, por certo, populistas – implicaram in-
tenso deslocamento populacional, já descrito 
nas Figuras 1 e 2. Não por acaso, nos primeiros 
anos da década de 1940, a diretoria responsá-
vel pela gestão das ações da Liga Social Contra 
o Mocambo era também responsável pela ges-
tão de crimes e delitos urbanos: Diretoria de 
Reeducação e Assistência Social. 

As medidas tomadas por Novais Filho 
estimularam ao extremo a construção ci-
vil na cidade, acelerando a verticalização e 
exigindo uma série de atualizações das le-
gislações referentes a gabarito, mobilidade, 

circulação nas vias etc. A imponência das 
intervenções, aliada a discursos fortemente 
pautados no nacionalismo e positivismo es-
tadonovista, produziam uma razão autoritá-
ria para gestão da cidade à qual era impos-
sível fazer oposição. 

Nas periferias, a atuação da prefeitura foi 
no sentido de viabilizar as novas moradias e 
as migrações pendulares; a população deve-
ria ter condições mínimas para transitar das 
zonas periféricas ao centro diariamente. Por 
isso, a ampliação dos serviços de transporte 
e a abertura de novas avenidas e pontes tam-
bém podem ser verificadas nas regiões tenta-
culares da cidade.

Figura 4 – Perspectiva da Av. 10 de Novembro no início dos anos 1940.

Fonte: Museu da Cidade de Recife.

Entre 1937 e 1945, período da gestão muni-
cipal de Novais Filho, os discursos da tradição 
e do desenvolvimento andaram fortemente 
acompanhados. Havia, desde ali, um comple-
xo mecanismo para construção de uma cultu-
ra política do passado-presente estruturando 
o programa de cidade que seria desenvolvido 
nos anos que se seguiram. É o que podemos 
verificar nos dois outros recortes em discus-
são: as décadas de 1970 e 2010.

Cultura e desenvolvimento 
urbano

Art. 950: Em todo edifício que vier a ser cons-
truído no Município do Recife, deverão constar 
obras originais de valor artístico, as quais farão 
parte integrante deles.

§ 1º Os efeitos do artigo anterior incidirão sobre:

I - todos os prédios com área superior a 2.000m² 
(dois mil metros quadrados) e bem assim os de 
grande concentração pública, tais como; ca-
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sas de Espetáculos, Hospitais, Casas de Saúde, 
Colégios ou Escolas Públicas, Estações de Pas-
sageiros, Estabelecimentos Bancários, Hotéis, 
Estádios, Clubes Esportivos, Sociais ou Recrea-
tivos que tenham áreas superior a 1.000m² (mil 
metros quadrados).

§ 2º Ficam isentos dos efeitos deste artigo as 
residências particulares.

§ 3º Não será concedido à construção o compe-
tente Habite-se quando na mesma não constar 
a obra de arte exigida neste Código, cuja ma-
quete deverá ser aprovada pela Prefeitura Mu-
nicipal do Recife, com o visto do Autor do Proje-
to da Arquitetura, do Proprietário e assinatura 
do autor da Obra de Arte.

§ 4º Somente poderão executar os serviços re-
feridos no parágrafo anterior os artistas previa-
mente inscritos na Prefeitura Municipal do Re-
cife. (Lei Ordinária, nº 7427, de 19/10/1961)

É difícil pensar um replanejamento das 
grandes cidades dos países do Ocidente do glo-
bo depois da Segunda Guerra Mundial sem que 
isso seja efetivamente atravessado por um de-
bate sobre uma necessária relação entre Estado 
(gestão) e Cultura. O ápice do projeto naciona-
lista do século XIX conduziu as grandes nações 
do mundo a um choque sem precedentes nas 
duas grandes guerras do século XX. Um primei-
ro empreendimento humanista tinha sido arra-
sado pelo imperativo da pureza racial nazista 
e exigiu das novas políticas do pós-guerra um 
conjunto de revisões a fim de que a diversidade 
cultural se convertesse em objeto da experiên-
cia democrática.

Não por acaso, instituições concentradas no 
registro e na valorização das culturas diversas 
foram criadas ou receberam grandes investi-
mentos imediatamente após o fim das guer-
ras. É o caso, como emblemático exemplo, da 
Organização das Nações Unidas para Educação, 
Ciência e Cultura (Unesco) e do Conselho Inter-
nacional de Museus (Icom), ambos criados ain-
da em 1946 com a intenção de profissionalizar 
a gestão da diferença cultural (PEIXOTO, 2004). 

A organização dos movimentos de contra-
cultura e a elaboração de políticas de reco-
nhecimento das diferenças são outros impor-
tantes sinais de que a conexão entre política 
e cultura exigiria novos comportamentos da 
gestão do Estado (HUYSSEN, 2000; HALL, 2003; 
ŽIŽEK, 2005). Esse imperativo seria montado 
para atender a duas demandas estruturais: a) 
administrar as insatisfações ligadas à injusta 
distribuição de capital nos ditos países de-
senvolvidos, refletidas, por sua vez, em zonea-
mentos culturais nas crescentes metrópoles; e 
b) reforçar políticas de compensação pela cul-
tura, fortemente vigentes até os nossos dias. 
Como resultado direto do primeiro eixo, seria 
possível falar em um sofisticado dispositivo 
disciplinar que se utiliza da memória cultural 
como recurso para a ordem pública. O produto 
imediato do segundo eixo estaria configurado 
nas políticas de financiamento cultural, res-
ponsáveis por alinhar os interesses dos ges-
tores com o produto cultural das organizações
-produtores-objetos das políticas culturais 
(YÚDICE, 2004).

O estímulo a uma política das imigrações 
ou da incorporação de imigrantes ilegais ao 
projeto nacional dos países de Primeiro Mun-
do não ocupa lugar menor nesse empreendi-
mento. A partir de 1948, jamaicanos, iranianos, 
indianos, turcos, senegaleses, argelinos, ca-
maroneses, nigerianos, sul-africanos, mexica-
nos, porto-riquenhos, guatemaltecos, cubanos 
e tantos outros foram convertidos em comple-
xo objeto das políticas adesionistas de reco-
nhecimento que pautaram as compensações 
do poder colonial das renovadas metrópoles 
(SÁ BARRETO, 2012). Esses esforços, não parece 
difícil inferir, representaram sofisticados pro-
gramas de periferização das grandes cidades 
europeias e dos EUA, fazendo ser mais difícil o 
enquadramento de grandes zonas cegas urba-
nas (MONTALDO, 2010; SARLO, 2005) ao escor-
regadio conceito de gueto em Wacquant (2008) 
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como um paradigma das grandes cidades 
contemporâneas. Os programas para gestão 
dos conflitos decorrentes das políticas de re-
conhecimento não deixaram de configurar-se 
enquanto programas de gestão cultural.

Somando-se a isso, e em um lugar não me-
nos importante nessa discussão, crises eco-
nômicas cíclicas a partir dos anos 1960 des-
pertaram grande interesse de Estados e cor-
porações na/para exploração da mercadoria 
cultural, propriamente dita. Um boom de mu-
seus (HUYSSEN, 2001), incluindo redes de fran-
quias museais (YÚDICE, 2004) – como no caso 
do Guggenheim – ao redor do globo explica 
apenas parte do processo; diz respeito a um 
complexo mercado do turismo global, em ver-
tiginoso desenvolvimento notadamente a par-
tir dos anos 1970, o qual produz reflexo direto 
sobre as formas e gestões urbanas contempo-
râneas. A partir dele, não representa qualquer 
exagero a observação de que arte e cultura 
converteram-se em complexos dispositivos de 
gestão do Estado, processo ainda mais apro-
fundado devido à queda do Muro de Berlim 
(1989) e a uma profissionalização dos registros 
de patrimônios mundiais materiais ou imate-
riais (Santos e PEIXOTO, 2013). Como exemplo, 
apenas mencionar que Paris recebe mais visi-
tantes por ano do que todo o território brasi-
leiro já demonstra a pujança de uma economia 
da cultura a serviço do turismo global.3 O foco 
de nossa atenção, contudo, ainda não é esse.

A cultura como recurso (YÚDICE, 2004) não 
diz respeito somente à produção de divisas a 
partir da mercadoria cultural, o que, está claro, 
não é pouco. Versa sobre a cultura como dis-
positivo de gestão. 

Nos discursos para um conjunto de inter-
venções nos bairros de centro em Recife no 

final dos anos 1930 e durante os anos 1940, 
era possível visualizar uma cultura do passa-
do-presente (HUYSSEN, 2014) como estrutu-
rante de políticas desenvolvimentistas para a 
cidade. A narrativa identitária estava presente 
sob o formato de uma tese de cidade histori-
camente forte e tradicional, que precisava ser 
salva da degradação dos mocambos. 

Os anos 1950 e início dos anos 1960, em Re-
cife, ficaram marcados por gestões orientadas 
pelo socialismo de Pelópidas da Silveira – na 
prefeitura – e de Miguel Arraes – no governo do 
Estado. Ao longo daqueles anos, além de seguir 
a cartilha do nacional –desenvolvimentismo de 
Juscelino Kubitschek, era possível observar for-
te tendência da gestão municipal – eventual-
mente populista – ao adesionismo do popular à 
narrativa da cidade. Não por acaso, Silveira foi 
recorrentemente acusado de passar por cima 
do poder legislativo, ao investir em câmaras de 
escuta direta da comunidade. Esses movimen-
tos fizeram dele, contudo, um gestor benquisto 
pelas populações mais pobres e, visto que ain-
da era empreendedor de grandes obras, tam-
bém aprovado pelos grupos de elite. A última 
gestão de Silveira (1963-1964), seguindo-se aos 
rápidos governos municipais de Miguel Arraes 
e Liberato Costa Junior (1960-1962), teve como 
importante pauta a promulgação e aplicação 
da Lei Ordinária nº 7.427, de 19 de outubro de 
1961, a qual dispunha sobre Código de Urbanis-
mo e Obras para a cidade do Recife.

A lei reúne um conjunto de normativas para 
edificação ou modificações de características 
de zonas públicas ou privadas da cidade, mas 
não somente. Ela introduz, no contexto do có-
digo urbanístico da cidade de Recife, a gestão 
da cultura enquanto componente das formas 
urbanas. Não que as gestões não se debruças-
sem sobre os temas da cultura e não tratas-
sem especificamente disso, mas vê-se, nesse 
caso específico, o recurso da cultura como 
tema circunscrito à gestão urbana. Em nossos 

3 Segundo a Organização Mundial do Turismo (OMT), 
Paris recebeu, em 2013, 15,5 milhões de turistas; o Bra-
sil, por sua vez, segundo dados da mesma instituição, 
recebeu o número recorde de 6 milhões de turistas 
estrangeiros.
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dias, isso fica bem claro quando, por exemplo, 
a Diretoria de Preservação do Patrimônio Cul-
tural (DPPC) de Recife é deslocada da gestão 
da Secretaria de Cultura para a Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano (2015), mas, no início 

dos anos 1960, isso apenas sinalizava um so-
fisticado instrumento que seria bastante uti-
lizado sob a gestão nomeada pelo interventor 
federal pós-1964, a saber, o governo municipal 
de Augusto Lucena. 

Figura 5 – Publicação do Diário de Pernambuco a respeito da querela Prefeitura versus Iphan.

Fonte: Arquivo Público de Pernambuco.

Os governos estaduais, durante o regime 
militar brasileiro, procuraram traduzir bem a 
cartilha da gestão federal, insistindo, notada-
mente a partir de 1968, no discurso do “Brasil, 
ame-o ou deixe-o”. Essa narrativa se materia-
lizava num Estado de polícia profundo e em 
um conjunto de intervenções/obras no urbano 
que deveriam representar a grandeza do Es-
tado, seus traços de uma história vencedora 

– tradicional – e, ao mesmo tempo, grande dis-
posição para o desenvolvimento, progresso.

Grandes obras sobre a cidade, portanto, 
exerceriam de forma ainda mais intensa o pa-
pel de dar materialidade a uma cultura do pas-
sado-presente enquanto importante dispositi-
vo de gestão. As vozes destoantes do processo 
não indicariam somente uma má interpreta-
ção do mesmo pelo lugar político da oposição, 
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mas, bem pior que isso, representariam o lu-
gar de inimigo do Estado. Assim, discordar da 
retomada e ampliação das demolições para a 
construção da Avenida Dantas Barreto – ele-

mento paradigmático de nosso segundo recor-
te –, por exemplo, seria o mesmo que ser con-
tra a cidade, sua história e a esperança de seu 
desenvolvimento. 

Figura 6 – Perspectiva da Avenida Dantas Barreto em dias atuais.

Fonte: Google Maps, com marcação dos próprios autores.

Os protestos contra a demolição da Igreja 
dos Martírios não foram poucos, mas foi en-
quanto entrave do crescimento que o Iphan era 
recorrentemente apresentado pelos discursos 
oficiais ao longo de debate sobre a demolição, 
em 1973, para a sequência do conjunto de in-
tervenções para a nova avenida, como pode-
mos observar no texto da Figura 5. Ainda que 
um sem-número de traçados alternativos para 
o projeto de avenida desenvolvido na década 
de 1930 tivesse sido oferecido ao governo mu-
nicipal, demolir igrejas (Paraíso e Martírios), 
remover populações, construir viadutos sobre 
fortes – Viaduto das Cinco Pontas – configura-
riam exemplos da atuação de um Estado com 
poderes máximos, reprojetando, inclusive, a 
relação dos cidadãos com a representação de 
si mesmos, seus marcadores de identidade/

cultura (perspectiva da Figura 6: Avenida Dan-
tas Barreto em dias atuais). O ápice desse mo-
vimento foi a suspensão, em abril de 1972, pelo 
presidente Médici, do tombamento da Igreja 
dos Martírios, realizado menos de um ano an-
tes. No texto de opinião, publicado no Diário 
de Pernambuco de 4 de julho de 1971, obser-
vamos Gilberto Freyre destacando justamente 
esse movimento da gestão municipal:

Se eu fosse prefeito do Recife, não me deixaria 
possuir pelo mesmo ardor quase místico que, 
mais do que qualquer outro, parece animar 
atualmente o bom burgomestre Lucena. O fu-
ror de destruição imediata e maciça do bairro 
de São José, todo ele a ser crucificado, junta-
mente com a igreja simbolicamente chamada 
dos Martírios, é o que Sorel chamava de “mito 
do progresso”. E vou dizer porque: se eu fosse 
o Prefeito Lucena, sempre bem intencionado, 
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porém, por vezes, um tanto desorientado, me 
dedicaria à Avenida Beira Rio; à reabilitação do 
desprezado Capibaribe; a uma obra assim, tan-
to de arrojada modernidade, quanto de essen-
cial equilíbrio ecológico... Valendo-me do saber 
dos meus assessores, que não seriam apenas 
engenheiros dominados pelo sentido linear dos 
empreendimentos urbanos, porém também ar-
tistas como Lula Cardoso Ayres, Francisco Bren-
nand, poetas como Mauro Mota e João Cabral, 
geógrafos como Gilberto Osório e Mário Lacer-
da, cientistas, sociólogos, humanistas, jornalis-
tas, historiadores, educadores, trataria de cor-
tar as asas da grandiosidade banalmente reta 
que é a continuação da Avenida Dantas Barreto.

O estranhamento de Freyre, como aquele 
verificado ainda nos anos 1920, diz respeito ao 
receio de ver a cidade de seu tempo ser de-
molida pelo espírito progressista, mas não so-
mente. Refere-se também a um programa de 
intervenções na cidade que, obviamente, não 
versam apenas sobre a engenharia de vias e 
espaços, mas sobre a experiência de vida e 
consumo coletivos na cidade, sua dinâmica 
cultural. Freyre denuncia, então, a ausência 
de profissionais de um campo da cultura/ar-
tes na gestão da municipalidade, ainda que 
isso represente, efetivamente, apenas um tipo 
específico de participação. A cidade de Freyre 
estava se desmontando, mas conservando seu 
poderoso dispositivo sadomasoquista, aquele 
que o próprio autor já havia identificado na 
sociedade colonial (Casa-grande & Senzala) e 
numa cidade na primeira experiência republi-
cana (Sobrados & Mucambos): uma república 
de confraria do poder soberano sobre uma 
plebe celebrada pela narrativa da grandeza 
cultural da cidade.

A cereja desse bolo foi a conversão da an-
tiga Casa de Detenção em Casa da Cultura de 
Pernambuco. Em 1973, o prédio que, desde 
1867, abrigava o principal presídio da cidade, 
foi fechado a fim de que a região central não 
mais possuísse um equipamento de repressão. 
Lina Bo Bardi e Jorge Martins Junior assinaram 

um projeto de adequação do edifício ao pro-
pósito elaborado ainda pelo chefe da casa ci-
vil do Estado, no governo de Miguel Arraes, a 
saber, o artista Francisco Brennand, em 1963. 
Em abril de 1976, a Casa da Cultura de Pernam-
buco foi reaberta à população, abrigando, até 
hoje, um importante núcleo do artesanato, 
ainda que seja, efetivamente, um equipamen-
to pouco cuidado e que atraia pouca atenção 
dos usuários locais. 

A antiga Casa de Detenção era um edifício 
construído a partir do modelo do panóptico de 
Bentham; os dois eixos do edifício se cruzavam 
e nessa intersecção havia uma torre que, fa-
cilmente, poderia observar todo o movimento 
do presídio. A conversão de um modelo desses 
em casa da cultura, durante o regime militar 
brasileiro, não deixa de ser paradigmática. Re-
presenta, em primeiro lugar, a cultura como 
recurso político para o tempo, seja para fun-
cionar como mecanismo de compensação para 
a cidade, seja para traduzir em um dispositivo 
panóptico um determinado uso da cultura po-
pular. Em segundo lugar, significava ainda uma 
mensagem para a cidade: modificar a cidade 
é modificar a cultura urbana, o que material-
mente estava configurado na abertura da Casa 
da Cultura. 

Figura 7 – Casa da Cultura de Pernambuco.

 

Fonte: Museu da Cidade do Recife.

Se o artigo 876 da lei nº 7.427 determinava 
que a instalação de relógios, estátuas fontes e 
demais monumentos dependeria do juízo do 
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prefeito e da aprovação dos projetos pelo De-
partamento de Engenharia e Obras, responsá-
vel por verificar o valor artístico do conjunto, 
a construção da Casa da Cultura representa o 
ponto máximo do juízo do Estado sobre a cul-
tura: objeto material, administrável, a ser cele-
brado como tradução de uma municipalidade 
vitoriosa, tradicional, mas, fundamentalmente, 
orientada para o desenvolvimento, progresso.

Não é nosso desejo, com esta argumenta-
ção, discordar do caráter de palimpsesto das 
cidades. Sim, elas são construídas sobre suas 
próprias ruínas e sua narrativa também está 
montada sobre a disposição para se modificar. 
Não é exagero dizer que a imagem que melhor 
traduz as últimas décadas do século XX é a 
transmissão televisiva da população destruin-
do o “monumento” do Muro de Berlim, num 
exercício fantástico de profanação de um íco-
ne de um tempo que se buscava superar. Um 
sem-número de outros exemplos poderia ser 
apresentado aqui; um deles é nosso terceiro 
recorte em análise neste trabalho, mas efeti-
vamente não é isso que verificamos no conjun-
to de intervenções que observamos na Recife 
dos anos 1930, bem como no urbanismo dos 
anos 1970.

Os eventos que se materializam – seja na 
Avenida Guararapes, seja na Avenida Dantas 
Barreto – não traduzem uma cidade, como um 
texto (HUYSSEN, 2014), sendo reescrita por sua 
complexa dinâmica política cotidiana. Não há 
nesses traços exemplares qualquer esponta-
neidade da cidade em reinventar seus luga-
res, modificar sua experiência de habitação a 
partir dos esforços e interesses dos morado-
res das localidades (JACOBS, 2014; LEFEBVRE, 
2001). Pelo contrário, discutimos a atuação de 
dispositivos de gestão do urbano como traço 
mais poderoso que aquele que simplesmente 
pretende borrar a cartografia da cidade. É um 
traço impositivo, hegemônico, que escreve a 
cidade sobre suas próprias ruínas, produzin-

do, no entanto, o passado como tempo sempre 
presente da glória e do desejo do progresso, 
de uma cultura do passado-presente, nociva 
às estratégias de vida e consumo coletivos que 
se descolam da gestão institucional da cidade.

Apesar de intervenções, de reconstruções 
do tecido urbano, essas, sim, representam um 
colapso da dimensão palimpsesto da cidade 
contemporânea, nosso objeto na etapa subse-
quente deste trabalho.

Gentrificação e resistência
Birzeit, Cisjordânia – Quando o Museu Palesti-
no de U$ 24 milhões celebrar sua abertura na 
próxima quarta-feira, ele terá quase tudo: um 
impressionante e contemporâneo novo edifício; 
ambições crescentes para um espaço que pro-
jeta celebrar e redefinir arte, história e cultura 
Palestina; um anfiteatro ao ar livre; um jardim 
com terraço. Uma coisa que o museu não terá 
é exposições. (NEW YORK TIMES, 16 de maio de 
2016, tradução nossa)4

A chamada da matéria que, no último maio, 
apresentava o Museu Palestino ao mercado 
do turismo global destaca a principal missão 
da nova instituição: celebrar e redefinir arte, 
história e cultura palestina. Um alto inves-
timento em um aparelho cravado em uma já 
tradicional zona de conflitos nos apresenta a 
“simpatia” do mundo ocidental ao patrimônio 
oriental. O museu deve rapidamente se con-
verter em grande centro de visitas de turistas 
de todo globo – mas, fundamentalmente, asiá-
ticos –, contando, para isso, com voos regula-
res para a região, o que, certamente, produzirá 
um grande número de empregos diretos para 
a população local e talvez um incalculável de-
senvolvimento indireto da região. Por que pôr 

4 “BIRzEIT, West Bank — When the $24 million Palesti-
nian Museum celebrates its opening on Wednesday, it 
will have almost everything: a stunning, contemporary 
new building; soaring ambitions as a space to celebra-
te and redefine Palestinian art, history and culture; an 
outdoor amphitheater; a terraced garden. One thing 
the museum will not have is exhibitions”.

http://topics.nytimes.com/top/reference/timestopics/subjects/p/palestinians/index.html?inline=nyt-classifier
http://www.palmuseum.org/
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em discussão um projeto desse porte? Por que 
debater um produto cultural que celebra a di-
versidade cultural e gera desenvolvimento?

Frequentemente, os críticos a esse tipo de 
equipamento ocupam o difícil lugar de marcar 
uma oposição a um produto que sustenta o 
tempo inteiro o desenvolvimento local como 
sua principal bandeira, atrelada, por sua vez, 
à valorização da memória/patrimônio do lu-
gar. Se, ao longo dos anos 1980 e, intensa-
mente, durante os anos 1990, grandes cida-
des do Brasil desenvolveram seus programas 
para requalificação urbana, seguindo tendên-
cias europeias, parece claro que os equipa-
mentos de cultura introduziram um compo-
nente a mais na questão em debate. Antigos 
bairros operários em cidades como Londres 
ou Manchester, regiões portuárias em Lisboa 
ou Buenos Aires, antigas zonas de conflito, 
baixo meretrício e total abandono em Salva-
dor ou Recife figuram alguns dos exemplos já 
bastante estudados a respeito de complexos 
programas de intervenção, higienização e re-
programação de zonas urbanas inteiras em 
antigos enclaves urbanos. Em todos os casos, 
as narrativas sobre a valorização da cultura 
local e da história do lugar (bairro, cidade ou 
país) estavam ao centro das maquetes que se 
materializaram em zonas de um tipo comple-
xo de vazio: o vazio do “novo” turismo cultural 
(JEUDY, 2005; SANTOS e PEIXOTO, 2013; YÚDICE, 
2004).

Esse movimento, por certo, notadamente a 
partir dos anos 2000, tem ganhado o importan-
te reforço de um boom de museus associado 
a processos de gentrificação. Mesmo em cida-
des do dito antigo Terceiro Mundo, há estudos 
demonstrando a importância dos equipamen-
tos museológicos como meios de massas para 
uma nova representação da diferença, como 
pode, por exemplo, ser observado no trabalho 
de Appadurai e Breckencridge e na crítica pos-
sível a ele (SÁ BARRETO, 2014). Esse entusias-

mo, contudo, sinaliza uma perda de fôlego à 
medida que esses produtos culturais têm sido 
cada vez mais associados a ainda mais sofisti-
cados empreendimentos de exclusão e, even-
tualmente, apenas ligados a dispositivos para 
uma nova fase do mercado imobiliário e sua 
intensa especulação.

Dessa maneira, regiões de centro ou bair-
ros inteiros foram (re)construídos para darem 
vasão a uma mercadoria da cultura renovada 
e extremamente lucrativa. Trata-se da própria 
cidade – ou zonas inteiras delas – como pro-
duto, tal qual mais recentemente pudemos ob-
servar com mais familiaridade devido à reali-
zação de Copa do Mundo e Olimpíadas no Bra-
sil. A já vasta produção sobre os impactos dos 
grandes eventos para as cidades brasileiras é 
apenas um indicativo do movimento. Nesses 
casos, é quase sempre presente uma narrati-
va do desenvolvimento como estruturante de 
discursos para “novas” cidades, mais limpas, 
bonitas e modernas que as cidades anteriores. 
Os megaeventos produziram isso não somente 
no Brasil. É possível observar esses efeitos nas 
cidades portuguesas pós-Euro2004 (FORTUNA 
& PROENÇA LEITE, 2009) ou mesmo na já lon-
gínqua Barcelona, pós-1992. 

Um exercício mais cuidadoso, no entanto, 
pretende observar esse movimento indepen-
dente dos megaeventos e é ligado a um pro-
cesso tido como “natural” para as grandes ci-
dades do globo, além de necessário às novas 
políticas para desenvolvimento urbano. É esse 
o sentido, por exemplo, para as intervenções 
na antiga região portuária e bairro operário de 
Buenos Aires (MONTALDO, 2010; SARLO, 2005). O 
grande número de brasileiros na capital argen-
tina ao longo da última década, fruto provável 
de um câmbio e momento econômico bastan-
te favoráveis, logo converteu o novo bairro de 
Puerto Madero em objeto de desejo nas falas 
“desinteressadas” da classe média endinhei-
rada em cidades como Recife. O processo de 
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requalificação urbana dos anos 1990 não seria 
mais suficiente.

Ao longo daqueles anos, houve grandes in-
vestimentos das gestões municipais de Jarbas 
Vasconcelos e Roberto Magalhães (1993-2000) 
no que poderia ser chamado de uma “recons-
trução” do bairro do Recife. Vias tiveram seu 
calçamento original recuperado, as popula-
ções em situações de rua foram deslocadas – 
exceto o enclave da Comunidade do Pilar, pro-
blema para esse tipo de gestão municipal até 
os dias de hoje –, um novo colorido das ruas 
deu lugar ao tom ocre da virada do século an-
terior e alguns equipamentos de cultura foram 
estimulados a funcionar na região (PROENÇA 
LEITE, 2007). O caso mais evidente desses pro-
dutos é o da Sinagoga Kahl Zur Israel, na Rua 
do Bom Jesus, reaberta como museu/memorial 
nos anos 1990, depois de escavações arqueo-
lógicas, para exposição de antigos artefatos. 
Rapidamente, a rua tornou-se região bastante 
frequentada por turistas e classe média local, 
com bares e alguns festivais musicais ou feiras 
temáticas. Além disso, as gestões investiram 
no desenvolvimento do potencial empresarial 

na região, concentrando um bom número de 
empresas de tecnologia da informação em tor-
no do que passou a se chamar Porto Digital. 

As políticas, contudo, não foram suficientes 
para reconstruir uma vocação residencial para 
o bairro – efetivamente esse não era o proje-
to na época – e não houve produtos para as 
populações pobres que já habitavam a região. 
Pelo contrário, sobre elas recaiu ainda maior 
invisibilidade, o que reforça o caráter de gen-
trificação sobre todo o conceito para o “novo” 
Bairro do Recife (PROENÇA LEITE, 2007). Além 
disso, uma nova circulação para aquelas ruas 
concentrou-se exclusivamente no consumo de 
entretenimento, permanecendo a região esva-
ziada durante boa parte da semana e dos horá-
rios. Os “usuários” diários dos bairros ficaram 
basicamente restritos aos empregados das 
empresas de tecnologia, funcionários de um 
jornal de média circulação na cidade, e servi-
dores públicos – visto que a sede da prefeitura 
do Recife fica no bairro. No final dos anos 1990, 
era possível concluir que as gestões preferiam 
ruas vazias e belas a um tipo “pobre” de uso 
da região. 

Fonte: Google Maps, com marcação dos próprios autores.

Figura 8 – Cais José Estelita, 2016.
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A gestão de João Paulo (2001-2008) deu 
menos atenção ao processo de gentrificação 
das ruas que já estavam sendo exploradas, 
concentrando seus discursos da ideia de ad-
ministração popular fortemente marcada pelo 
multiculturalismo. Investiu grandes esforços 
na descentralização do Carnaval do Recife, 
iniciativa que teve produtos ao mesmo tempo 
interessantes e perversos. Recuperou o tom de 
“prefeito de obras sociais” em voga durante o 
mandato de Pelópidas Silveira, sendo respon-
sável por importante política de contenção 
de desabamentos nos morros da cidade, mas 
protagonizou, contudo, uma péssima condu-
ção das políticas de gestão urbana e seu códi-
go de obras, não controlando um desenfreado 
processo de verticalização – vinculado à forte 
especulação imobiliária – e, por fim, sendo a 
gestão responsável pelo leilão – até hoje sob 
suspeita – do antigo terreno da RFFSA, que fi-
caria mais conhecido como “caso Estelita”. Em 
2007, um primeiro projeto para a região dos 
antigos galpões apareceu nos cadernos de 
Cultura dos grandes jornais em circulação em 
Recife, demonstrando o complexo cruzamento 
entre gentrificação, cultura e especulação imo-
biliária, como podemos observar no editorial 
do Jornal do Commercio de 6 de abril de 2012:

Seguindo os exemplos de outras grandes cida-
des do mundo – como Barcelona, Buenos Aires, 
Roterdã, Cidade do Cabo – o Rio de Janeiro está 
dando andamento ao projeto Porto Maravi-
lha,  com que se busca a revitalização da área 
onde está localizado o seu centenário porto, 
onde vivem 22 mil pessoas com um dos meno-
res índices de desenvolvimento urbano da ci-
dade. A conclusão do processo de transforma-
ção da área – devendo abrigar uma população 
de 100 mil pessoas – está prevista para 2015. O 
entendimento é de que o Porto Maravilha é ne-
cessário para a inserção de uma área de cinco 
milhões de metros quadrados no planejamento 
da cidade. O que isso tem a ver com o Recife 
ficou bastante visível na apresentação do pro-
jeto de reocupação dos antigos armazéns do 

Cais José Estelita, no Centro do Recife, uma área 
praticamente abandonada, servindo de abrigo 
a uma população favelada. O propósito é cons-
truir 12 prédios, criação de praças, ciclovias, ba-
res, restaurantes, quiosques, pista de cooper, 
abertura e criação de ruas para diminuir o im-
pacto do trânsito na área. Como no Rio e todos 
os grandes centros urbanos que revitalizaram 
seus portos, o projeto do Recife tem um caráter 
estruturador para qualquer plano urbano que 
se queira fazer para a cidade.

Como podemos observar com facilidade, 
nos discursos de promoção do Projeto Novo 
Recife, não há cidade possível fora do desen-
volvimento cultural estruturado pela lógica da 
gentrificação. Mais do que uma ideia, a partir 
da valoração do pobre como objeto de repul-
sa – exceto nos bem administrados círculos 
dos equipamentos culturais –, a requalifica-
ção urbana que o projeto propõe se apresenta 
enquanto alternativa única para uma cidade 
– ainda que tomada somente a partir daque-
la região –, afastando-se de uma tradição de 
pioneirismo e grandiosidade. É nesse tom que 
segue o editorial:

Não viram que a cidade precisa ser repensada 
e isso exige grandes empreendimentos, como 
esse que é oferecido para o Cais José Estelita, 
com repercussão imediata no mercado de tra-
balho, na qualidade de vida para muitas pes-
soas que terão oportunidade de se beneficiar 
com os equipamentos sociais ali instalados, e 
para toda a cidade, pelo processo de renova-
ção do que está degradado. Não se trata de se 
interferir em espaços históricos ou deformar 
algum caráter cultural específico da cidade. 
Trata-se, sim, de dar a um espaço degradado a 
possibilidade de inserção em um grande plano 
urbanístico, para o qual – aí sim – se deveriam 
voltar todas as atenções, inclusive desses gru-
pos que se colocam contra o projeto do Cais. 
Honestamente, não dá para entender essa po-
sição contrária à melhoria do Centro da cidade 
do Recife (Jornal do Commercio, 6/4/2012).

A série de fotos abaixo apresenta uma se-
quência de perspectivas do Cais José Estelita e 
a “ interferência” do Projeto Novo Recife.
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A Figura 10 representa uma projeção da 
região da cidade após a construção das 12 
torres. O primeiro elemento a ser observado, 
em comparação com a Figura 11, é a enorme 
disparidade de gabarito entre as torres e as 
demais edificações da região. Somente esse 
dado já é suficiente para colocar em debate o 
conjunto de construções como grande interfe-
rência na paisagem cultural da região (VERAS, 
2014). Ciente de que também a paisagem atual 
é resultado de um conjunto de outras inter-
venções (dimensão palimpsesto), eventual-
mente violentas como as que verificamos nos 
anos 1940 ou 1970, investimos na tese de que 
a ruptura da paisagem aprofunda ainda mais 
a disposição para a exclusão tão evidente nas 
“reconstruções” da cidade. Como em outras 
grandes cidades, os enclaves fortificados con-

verteram-se em zonas protourbanas dentro de 
tradicionais cidades, marcando com o isola-
mento formas urbanas contemporâneas (RIO 
CALDEIRA, 2000). Em Recife, não podemos mais 
simplesmente falar em grandes edifícios com 
muros que chegam aos dez metros de altura, 
mas de novos bairros inteiros construídos para 
uma “outra experiência de cidade”. É o caso da 
região do Paiva – uma praia cujo acesso é difi-
cultado por uma rodovia com pedágios – e de 
condomínios de edifícios que se lançaram no 
desafio de simular completamente a experiên-
cia urbana: Evolution shopping park ou Le Park 
residencial.

A interferência, portanto, diz respeito à 
rasura sobre a paisagem política da cidade, 
aquela que produzimos a partir das estraté-
gias para atuar sobre modos de vida e consu-

Fonte: Museu da Cidade do Recife.

Figura 9 – Cais José Estelita.

Fonte: Museu da Cidade do Recife.

Figura 10 – Perspectiva do Projeto Novo Recife.

Fonte: Site do Projeto Novo Recife.

Figura 11 – Cais José Estelita, perspectiva a partir de Brasília Teimosa.
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mo coletivos cotidianamente, dinâmica que 
se reproduz não sem desigualdades por meio 
do uso diário dos lugares da cidade. O Proje-
to Novo Recife, montado sobre o discurso do 
desenvolvimento e de preservação de carac-
terísticas de uma cidade forte e pioneira, não 
oferece mais do que sofisticação das políticas 
de interdição, em um movimento ainda mais 
sofisticado do que aquele a que assistimos du-
rante o empreendimento de gentrificação dos 
anos 1990. Ademais, tem contado com grande 
apoio da gestão municipal de Geraldo Júlio 
(2013-2016) que, como Novais Filho, coorde-
na de perto a atuação de uma equipe técnica 
comprometida com um projeto de cidade in-
tensamente excludente. Não por acaso, a fi-
gura pública do prefeito tem sido o principal 
alvo das muitas produções das resistências ao 
desenvolvimento do projeto.

No dia 10 de fevereiro de 2012, em meio a 
uma semana de manifestações contra o au-
mento das passagens de ônibus e pela melho-
ria do transporte público – mobilizações qua-
se sempre predominantemente estudantis –, o 
Diario de Pernambuco publicou em sua maté-
ria de capa a manchete ‘A cidade não aguenta 
mais isso’. A reportagem pretendia explorar o 
quão insuportável a vida em Recife (capital do 
Estado) se transformava todas as vezes em que 
as manifestações que se estendiam por aquela 
semana se realizavam. As fotos apresentadas 
na matéria apresentam vias congestionadas e 
o bloqueio recorrentemente realizado pelos 
manifestantes. É bem nítido, no texto em ques-
tão, o esforço para criminalização das resistên-
cias, identificando nelas um risco aparente de 
um ‘sobre tudo reclamar’ que em muito parece 
incomodar o projeto moderno de cidade e vida 
para o consumo. (BENZAQUEN & SÁ BARRETO, 
2013, p. 15) 

Nas cidades acometidas por essa nova for-
ma de gentrificação, não tem sido difícil veri-
ficar um sem-número de estratégias de resis-

tência. Como dissemos ainda no início deste 
trabalho, as formas contemporâneas do na-
cional estiveram materializadas na luta pela 
cidade de maneira expressiva nos últimos 20 
anos. Os movimentos de rua se traduziram em 
séries de manifestações pelo Brasil em 2013, 
quando o uso dos espaços públicos de tornou 
palco para manifestações de dupla face que, 
de um lado, flertavam perigosamente com um 
discurso ufanista e em grande desuso, e, de 
outro lado, representavam um esforço para 
profanação de uma esfera política excessiva-
mente institucionalizada e partidarizada (BEN-
ZAQUEN & SÁ BARRETO, 2013).

Em Recife, essas manifestações inspiradas 
pelos movimentos Occupy foram apenas o iní-
cio de um conjunto de diversas manifestações. 
As iniciativas destacaram a necessidade de se 
pensar outras formas políticas de associação 
nas cidades contemporâneas, eventualmente 
chamadas de Novíssimos Movimentos Sociais 
(NMSs) – por se desprenderem da tradicional 
luta de classes como seu objeto estruturante 
(SANTOS, 2005). A ocupação de zonas interdi-
tadas pelas lógicas do esvaziamento urbano 
representou o elemento simbólico desses es-
forços de associação que, em Recife, são bem 
representados pelo difuso movimento do Ocu-
pe Estelita. 

Não por acaso, os primeiros produtos das 
resistências insistiram na crítica ao desenvol-
vimentismo como elemento fundamental do 
projeto de cidade contemporânea. Não abri-
ram mão, contudo, de uma narrativa da tra-
dição – “cidade de lutas”, “história de guer-
reiros”, “memória de resistência”, “tradição 
cultural”, “ identidade revolucionária” – como 
importante elemento na composição de seu 
discurso. Dessa forma, grupos associados ao 
difuso movimento, formados a partir de matri-
zes diversas, ofereceram produtos também in-
tensamente diversos como alternativas de uso 
para o espaço em debate. De equipamentos 
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culturais (parques, museus, memoriais, cine-
mas) até “conservar” o vazio como linguagem 
de uso da cidade, uma miríade de alternativas, 
por si só, representaria a profusão de teias 
que produzem o tecido urbano de cosmopoli-
tas cidades contemporâneas. 

Em 2014, quando da eminente demolição 
dos antigos armazéns no terreno, um grande 

acampamento foi montado sem uma diretiva 
muito clara, mas com um objeto em comum: o 
imperativo de uso da cidade como pedra fun-
damental para frear projetos pautados em so-
fisticadas lógicas de interdição. A sequência de 
imagens abaixo traduz esse esforço difuso de 
profanação das zonas interditadas da cidade 
contemporânea:

Figura 12 – Ocupe Estelita. Figura 13 – Adesão de pescadores.

Fonte: Movimento Ocupe Estelita.

Fonte: Movimento Ocupe Estelita.

Fonte: Movimento Ocupe Estelita. Fonte: Movimento Ocupe Estelita.

Fonte: Movimento Ocupe Estelita.

Fonte: Movimento Ocupe Estelita.

Figura 14 – Exemplo de grafismos. Figura 15 – Perspectiva do acampamento.

Figura 16 – Shows na segunda fase do acampamento. Figura 17 – Provocações.
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O acampamento foi montado no dia 21 de 
maio de 2014, tendo sido violentamente des-
truído por força policial durante o jogo da se-
leção brasileira contra o México, pela Copa do 
Mundo em 17 de junho de 2014. O movimento 
montou novo acampamento, dessa vez sob o 
Viaduto Capitão Temudo, na Praça Abelardo 
Rijo – sítio, inclusive, esvaziado pela impos-
sibilidade de se chegar a pé e sem vagas de 
estacionamento –, onde permaneceu até o dia 
11 de julho daquele ano, totalizando 50 dias de 
ocupação ininterruptos. 

O legado do difuso movimento, no entanto, 
se estende a um sem-número de grupos que, 
organizados, ainda impedem o início das obras 
do projeto. O grupo de Direitos Urbanos, por 
exemplo, no Facebook, agrega mais de 30 mil 
membros interessados na temática. O conjun-
to das resistências resumido pelo Ocupe Este-
lita põe em xeque um tipo exaurido de repre-
sentação da vida política na cidade, bem como 
o modelo de racionalidade que a institui. 

A reivindicação de Boaventura de Sousa 
Santos (2005) pela expansão de uma esfera do 
presente para que se dê conta de uma expe-
riência ampliada de contemporaneidade pare-
ce despontar, nesse cenário, como mecanismo 
emergente de resistência política contra uma 
cultura do passado-presente, a partir da qual 
o futurismo desenvolvimentista e a narrativa 
nostálgica comprimem as zonas de atuação 
política do tempo presente. Contra a indolên-
cia desse programa de razão para a cidade, os 
movimentos, ainda pouco estudados, mas já 
suficientemente evidentes, sinalizam urgên-
cias políticas para projetos de cidades que 
atendam a uma experiência de vida coletiva 
pouco compatível com as formas gentrificadas 
do adesionismo cultural pós-45. Estimular a 
discussão sobre essas formas políticas do con-
temporâneo, contudo, é um exercício que este 
trabalho se propôs apenas iniciar.
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